
'OLHAS I 

MAURO* - 
ALEGO 	RUBEM I 
ASSEMBLEIA LEL151-0TIVA 

PROCESSO: 2021009525 OF. NISG 297-G 
IN I ERESSADO: GO ERNADORI A DO ES I AD() DE GOIÁS 

ASSUNTO: VEIA INTEGRALMENTE O ALI ()GRAFO OF LEI NP ns DE 24 
NOVEMBRO DE 2021. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre "Veto integral da Govemadoria. ao  

autógrafo de lei n°275, de dezembro de 20211 de autoria do Deputado Delegado 
Humberto Teofilo, que versa sobre a implantação de uni auxilio financeiro, para 

aquisição de armas por agentes penitenciários temporários. 

SintéticO é, relatório. 

A matéda se encontra entre aquelas de competência urivaiiva 

do chefe do Poder Executivo, não podendo assim ser proposta por Deputados 

estaduais conforme a seguir. 

O regimento Miemo da casa. em seu Artigo 122 cantil. 

determina sobre o veto da governadoria. senão vejamos: 

(1..) 
122..cipcovado projeta pelo PleOáriO, SOVO; ele enviado ao 

Gorernador que. se o julgar inconslihwional ou prejudicial 
ao interesse público. opor-lhe-á o seu veio rotal ou parcial 

no prazo consawriorral deiiavendn-( 	embleia, COM 

liso es do veto_ 

A Constituição Estadual em seu Artigo 23, § 1^ao§6. que 

nos diz: 

rt 23 - ( CMCIIII(I (I O10(11{áf). O 	Olet0 de (ti HOOOVIOIO 

ao Gorc')7Iadr,r para 1‘11O rio ou eir 

I - 	Q GOIVIII111101 Éléhlkl{lr 	IOMI•.10 	rodu dir É)!! paru 

me alvo au nona! OU (COO•Ou ) ar, ;Muer. , 	d.d R .1_ vi dorié fero" OU 

pai CIUMILOOC. 	i» azy 	OHOPrO cila% IQQPQ garado, da data dr., 



' 
enchimento e .1 ontuntiodi "NP•a de ouNoci 	1102113. 

Asiembloo degislotho. 	• da ',elo. 

pontal°, iStko on aliava 

§o3n; ciii lf:COO ido o pealo do 5 I". o silêncio o' (iode nado,' impetrará 

4?! 
- O veto .vera ap,•eci(Ido dcpiriiI É/e IrI ti LI/as a Éontai- (/4? SCIÍ 

recebimento só podendo ser Jeleitado pelo •1 ito da nulo rio absoluta 

dos Delodados. em es-co tinia =rio 

§ 5"- Esgotado, sem deliberação, o prazo es? Metido no 5 4". o veto 

será eldorado na ordem do dia da YeS8à() metlic§a sohl estadas as 

&Miais prOpOSiÇÕef até sita 't o feitio finai 

O"- Se o veto não ler mantido. e moia° gel enviado ao Governador 

para promulgação 
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DA INCONSTITUCIONALIDADE 

Inicialmente. cumpre examinar a razão da apresentação de um 

projeto de lei autoUzativo por um parlamentar, quando o mesmo poderia propor a 

aprovação de um projeto contendo um comando imposifivo dirigido ao Poder 

Executivo. 
O art. 61. §1'), da Constituição Federal estabelece um rol no 

qual a iniciativa pdvativa dos projetos de lei que vierem a tratar das malárias 

eleneadas no dispositivo cabe ao Presidente da República, nos seguintes tenros: 

Art. 61. A iniciativa ilas leis COMdC112edard e ddlieldaS 

cabe a qualquer membro ou COMISSãO da Câmara dos 

DeptOodos. do Senado Fede; ai wi do OmprSSO Nacional. ao  

Preside,ue da República, ao S: premo ToboI101 Federal. aos 

Tribunais 5 itittriores. ao Procurador-Geral da República e 

aos cidadãos. na jblilla e nos casos prestais nesta 

Consumição. 
l'São de iniciativa privativa do Presidente da República as 

leis que: 
I — fixem ou modifiqUelll OS declivas das Forças Armadas: 

II— disponham S011itS 

CO c riacâo de Cargos. .funcães 	.et; pregos públicos na 

administração direta e aurdispiMa OU (111117dItO de sua 

remuneração; 
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o '((til i ZU(2ão alintilliNtl'ath'Él 	judimeola, matéria 

tributária e orçamelliffrill, ser lças pública .  pesmed da 

administração dos Territórios; 

e) Ser ridmrà pabli‘an da ) 17 ião e Tca ;Pari is, sell 

fia 	CO, j'i rnin: &Nur) de cargos, estabilidade e zposenuidaria: 

organirurao (1(1 MI,,htélif) 	blicn e Ia Deflouoria 

Pública da União, hem coo ia ;cru as )ierais para a 
evl ganir:N•ão do Ministério Plaina() a da 1)all1isona lbedua 
dos Eviachis, do Disorio Federal e elov Ferrar' rinv' 
e) caiação e exiinçaia de Minivrarion e órgãos da 

udm i 1115 erlo paldica observado o disposto lo aia 84 

11o, juta res dav Fiavas Aunados seu r gila)) »Ilidiu), 

proVilnento de 3gos. invonaeões, anahilidade 

remuneração. ralnrina e tra II Si el'él1 eia para a reserva. 

Essa disposição constitucional constante do art. 61, 
representa uma exceção à regra geral. que é a da iniciativa concorrente, ampla e 

geral. por parte dos legitimados a iniciar o processo legislativo, relacionados no 

art. 61, caput, da Lei Maior. 
Dessa forma, projeto de lei de iniciatii, a parlamentar que trate 

de algum assunto mencionado no citado art. 61, §1`. da Carta Magna, será 

COIlsiderado inconstitucional. de plano. sob o ângulo formal, por conter vicio de 

iniciativa. 
Tal vicio náo pode ser sanado sequer nela sanção presidencial 

posterior. eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já 

decidiu o Supremo Tribunal Federal. 

DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO 

O Estatuto do desamamento. traz em seu bojo estrutural sobre 

quem deve e pode se valer da situação de portar unia arma. 

66 122 proihidr, r) porte do anui' de line) cor rodo 	reu u? 

nacional salto para Os eihru pé ei /5 ler, 	leghlação prálniet e pala 

VII 	03 integrantes de quadra elcrivo daç agenies e glIllnAs pe 

as iHtep unles .r av escoltas de In effiN e I zs guardas poi nu:nen: 
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DO IMPACTO FINANCEIRO 

Todo projeto de lei, ao •ser apresentado, deve •vir consigo uni 

apomannentO de impacto financeiro, bem como da dotação orçamentária que irá 

subsidiar o mesmo, 
Neste caso do projeto de lei em tela, restou comprovado a não 

realização da apresentação dos dois itens de suma importância, 

DO VOTO 

Sendo assim, por ferir os principios impostO no Estatuto (.R 

Desarmamento. além de invasão de competência da união, opino pela 

N4ANU1ENÇÃO DO VETO_ 

Gabinete do Vereador Mauro Rubem, 05 de junho 2023 

ro 12 em1enezes 
Deputado - PT 

Lidera Bancada do Ratão dos Trabalhadores 
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